
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.094 - RS (2013/0124905-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
  LAURO W MAGNAGO 
  LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 

IPHAN 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
ARTIGOS DE LEI APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para  
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A matéria inserta no art. 22 da Lei 8.460/1992; nos arts. 1º e 4º do Decreto 3.887/2001; e no 
art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999 não foi enfrentada pelo acórdão de origem, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, pelo que é de rigor a aplicação da Súmula 211 do STJ. 
3. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a matéria tratada no 
dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de forma que se possa 
reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado, o que não ocorreu no presente caso.
4. O acórdão recorrido analisou a questão relativa à majoração no valor pago a título de 
auxílio-alimentação aos servidores do sindicato recorrente sob fundamento eminentemente 
constitucional, de modo que o recurso especial é inviável, sob pena de usurpar-se a competência 
reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.094 - RS (2013/0124905-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO 

SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
  LAURO W MAGNAGO 
  LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL - IPHAN 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Sindicato dos Servidores Federais do Rio Grande do Sul - SINDSERF/RS, 

contra decisão, assim ementada (e-STJ Fl. 346):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS DE LEI 
APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 
211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que "Esta Corte de 

Justiça manifestou-se no sentido de admitir a figura do prequestionamento em sua forma 

implícita, o que torna desnecessária a expressa menção por parte do acórdão recorrido 

dos dispositivos legais tidos por violados" (e-STJ Fl. 361, grifos no original):

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.094 - RS (2013/0124905-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. ARTIGOS DE LEI 
APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 
211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A matéria inserta no art. 22 da Lei 8.460/1992; nos arts. 1º e 4º do Decreto 
3.887/2001; e no art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999 não foi enfrentada pelo acórdão de 
origem, a despeito da oposição de embargos declaratórios, pelo que é de rigor a 
aplicação da Súmula 211 do STJ. 
3. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a matéria 
tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de 
forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado, o que não 
ocorreu no presente caso.
4. O acórdão recorrido analisou a questão relativa à majoração no valor pago a título de 
auxílio-alimentação aos servidores do sindicato recorrente sob fundamento 
eminentemente constitucional, de modo que o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpar-se a competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal. 
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ Fls. 346-350):

Trata-se de recurso especial interposto pelo Sindicato dos Servidores Federais do 
Rio Grande do Sul - SINDSERF/RS, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado (e-STJ Fl. 197):

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES DO IPHAN. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. 'A competência para a fixação e majoração das parcelas pagas a título de 
auxílio-alimentação é do Poder Executivo, consoante o 'caput' do art. 22 da Lei nº 
8.460/92. Não cabe, portanto, ao Judiciário, por meio de decisão judicial, modificar 
os parâmetros fixados pela Administração para a determinação do valor a ser 
pago.' Precedentes deste Tribunal. 
2. Apelação improvida. 

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos para fins de 
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prequestionamento, conforme resumo de e-STJ Fl. 218.
O sindicato recorrente sustenta que ocorreu violação, em preliminar, dos arts. 458, 
II, e 535, II, do CPC; e, no mérito, do art. 22, § 1º, da Lei 8.460/1992; dos arts. 2º e 
3º do Decreto 3.887/2001; e do art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999. Afirma que "a 
própria legislação, dessa forma, estabelece a necessidade de que o benefício em 
questão reflita o custo efetivo da alimentação no local de lotação dos servidores, do 
que se depreende que a atualização periódica do valor do auxílio consiste em uma 
exigência legal"  (e-STJ Fl. 239).
Contrarrazões às e-STJ Fls. 270-279.
Recurso admitido na origem às e-STJ Fls. 296-297.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458, II, e 535, II, do 
CPC, uma vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em razão da 
rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões relevantes ao deslinde da 
causa foram devidamente enfrentadas, restando expostas as razões de 
convencimento do órgão julgador. Hipótese na qual o aresto a quo externou a  
inadmissibilidade de dilação probatória em autos de mandado de segurança, deixando, 
então, de adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. Ministro  
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).

Confiram-se, ainda, outros julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. Ministro  Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 643.255/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/11/2008 e REsp 1029422/SP, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 16/12/2008.
Por outro lado, observo que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre as 
questões jurídicas levantadas em torno do art. 22 da Lei 8.460/1992; dos arts. 1º e 4º 
do Decreto 3.887/2001; e do art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com 
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fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, decide 
de modo integral a controvérsia posta.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).
(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 10/06/2009)
Ademais, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a dispositivos legais 
que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento. Nesse sentido, destaco a recente decisão da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância especial, é vedado 
o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda que se trate de matéria 
de ordem pública, como a prescrição.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 03/11/2010, DJe 23/11/2010)

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, destaco que, mesmo nos 
casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 
prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, 
para que se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por 
prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor 
sobre a matéria. 
Nessa linha, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 620 DO CPC. (...)
(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera declaração do Tribunal a 
quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim de viabilizar o acesso à 
instância superior não se mostra suficiente para esta Corte se, após análise feita, 
constatar-se a inexistência do imprescindível debate.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 30/11/2009, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ACOLHIMENTO DO RECURSO APENAS PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA DISCUSSÃO ACERCA DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.
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1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por ocasião da apreciação dos 
embargos de declaração, que tal e quais dispositivos encontravam-se 
prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a respeito das teses 
referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente para ensejar a admissão 
do recurso especial.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que 
incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 10/11/2008, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211/STJ E 
282/STF.(...)
(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera referência pelo Tribunal a 
quo de que teria por prequestionados os dispositivos legais tidos por malferidos. 
Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF.
(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/08/2007, DJ 03/09/2007, p. 159, grifei)

Mesmo que superado tal óbice, o inconformismo não merece guarida. Verifica-se 
que o acórdão recorrido analisou a questão relativa à majoração no valor pago a título 
de auxílio-alimentação aos servidores do sindicato recorrente sob fundamento 
eminentemente constitucional, o que torna inviável sua alteração em Recurso 
Especial.
Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. RFFSA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.
1. Não se conhece de recurso especial interposto contra acórdão solvido sob nítido 
enfoque constitucional, ao afastar a cobrança de IPTU de imóvel que pertencia à 
extinta RFFSA, com base na imunidade prevista no artigo 150, VI, 'a', da 
Constituição Federal.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 1180391/SC, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 
19/10/2010).
TRIBUTÁRIO – ICMS – ENERGIA ELÉTRICA – TELECOMUNICAÇÃO – 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA – MATÉRIA CONSTITUCIONAL –   
PRECEDENTES.
1. O Tribunal de origem firmou entendimento de que o ICMS não incide sobre o 
patrimônio, a renda ou os serviços do Município, mas, incide sobre o fornecimento 
dos serviços de energia elétrica e de telefonia por ele consumidos, descaracterizando, 
por conseguinte, a suposta imunidade recíproca do art. 150, inciso VI, alínea 'a', da 
Constituição Federal.
2. Inviável rever tal entendimento pois a matéria é eminentemente constitucional. 
Precedentes.
3. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem decidiu com fundamento suficiente 
para resolver a demanda, sem necessariamente abordar a questão do art. 166 do 
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Código Tributário Nacional.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1033523/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 
12/06/2009).
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ENVIO DE CARNÊ DO TRIBUTO 
AO CONTRIBUINTE. FALTA DE COMPROVAÇÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 
NÃO-CONHECIMENTO.
I - Esta Primeira Turma já teve oportunidade de se manifestar a respeito de caso 
idêntico ao dos autos, por meio do REsp nº 679.373/PR, da Relatoria do Ministro 
LUIZ FUX, DJ de 14/11/05, em que o Município de Paranaguá reclamava a 
cobrança de IPTU da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, 
autarquia criada pela Lei Estadual nº 6.249/71, no qual reconheceu a impossibilidade 
de exame do recurso especial em face do cunho constitucional da matéria em debate.
II - Destacam-se trechos do referido julgado: "3. É cediço que o Município, titular de 
competência privativa para instituir e cobrar IPTU, não pode tributar os terrenos e 
edifícios da União e dos Estados, nem dos pertencentes às suas instrumentalidades 
autárquicas, se e quando afetadas à destinação específica destas.' (in Sasha Calmon 
Navarro, Comentários à Constituição de 1988 - Sistema Tributário, 5ª Ed., p. 346); e 
mais: o direito à imunidade é uma garantia fundamental, constitucionalmente 
assegurada ao contribuinte, que nenhuma lei, poder ou autoridade, podem anular. 
Criar tributos, só a lei pode; violar imunidades tributárias, nem a lei pode. No sistema 
constitucional tributário brasileiro, a materialidade das normas ordinárias instituidoras 
das regras-matrizes de incidência já se encontram pré-qualificadas no próprio Texto 
Supremo. (...omissis...) 4. Prejudicial de mérito consubstanciada no reconhecimento 
da executada como entidade autárquica, e, consectariamente, enquadrável na 
imunidade tributária recíproca do art. 150, IV, a, da CF/88. Matéria constitucional 
insindicável na via especial.'
III - Recurso especial não conhecido. (REsp 679232/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2007, DJ 24/05/2007 p. 312). 
Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao 

Recurso Especial.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0124905-6 REsp 1.383.094 / RS

Números Origem:  200971000168757  50064922820114047100  RS-200971000168757  
RS-50064922820114047100

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADOS : LAURO W MAGNAGO
LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
FELIPE CARLOS SCHWINGEL

RECORRIDO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 
IPHAN

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADOS : LAURO W MAGNAGO
LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
FELIPE CARLOS SCHWINGEL

AGRAVADO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 
IPHAN

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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